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Resumo 
As políticas educacionais no Brasil desempenham um papel central na estruturação do sistema de ensino, 

influenciando diretamente a organização e o funcionamento das escolas públicas. Essas políticas estabelecem 

diretrizes que visam melhorar a qualidade do ensino e promover a equidade educacional. No entanto, sua 

implementação enfrenta desafios significativos, especialmente no que diz respeito à supervisão escolar, prática 

fundamental para garantir a efetividade das políticas educacionais e o bom desempenho pedagógico nas 

instituições de ensino. A supervisão escolar, enquanto prática de gestão pedagógica, é diretamente afetada pelas 

políticas educacionais e tem um papel crucial no acompanhamento e orientação dos professores, assegurando 

que as diretrizes sejam corretamente aplicadas no contexto escolar. Este artigo busca explorar a relação entre 

as políticas educacionais e a supervisão escolar, com foco nos principais desafios enfrentados pelos supervisores 

na rede pública de ensino. A partir de uma revisão de literatura e da análise de estudos de caso, são discutidas 

as dificuldades enfrentadas pelos supervisores, como a falta de recursos, a sobrecarga de trabalho e a formação 

inadequada. Esses fatores comprometem a eficácia da supervisão e, consequentemente, a qualidade da educação 

oferecida nas escolas públicas. Além disso, o artigo aborda a necessidade de adaptação das políticas 

educacionais às realidades locais, visto que muitas diretrizes são elaboradas sem considerar as especificidades 

regionais, o que gera uma implementação desigual nas diferentes regiões do país. Entre as soluções apontadas, 

destaca-se a importância da formação continuada para os supervisores escolares, capacitando-os para lidar 

com as mudanças nas políticas educacionais e com as novas demandas pedagógicas. O artigo também sugere 

que as políticas educacionais devem ser mais flexíveis, permitindo ajustes que considerem as particularidades 

de cada escola e comunidade. A valorização do papel do supervisor escolar, além de maior integração entre os 

formuladores de políticas e os profissionais da educação, são passos fundamentais para a melhoria da supervisão 

escolar e, por extensão, da qualidade da educação na rede pública. Em síntese, o artigo conclui que a supervisão 

escolar tem um papel essencial na aplicação das políticas educacionais, mas enfrenta desafios que precisam ser 

superados para garantir uma educação de qualidade. A formação adequada dos supervisores e a adaptação das 

políticas às realidades locais são fatores críticos para o sucesso dessa supervisão. 

Palavras-chave: Políticas educacionais, supervisão escolar, rede pública, formação continuada, qualidade da 

educação. 
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I. Introdução 
A supervisão escolar tem um papel essencial na garantia da qualidade educacional nas escolas públicas, 

sendo responsável por monitorar e apoiar o trabalho dos professores e pela implementação das políticas 

educacionais dentro das escolas (SANTOS, 2019). O supervisor escolar é o elo entre a gestão educacional e o 

corpo docente, tendo como função primordial assegurar que as diretrizes pedagógicas sejam efetivamente 

aplicadas no contexto escolar. No entanto, o papel dos supervisores é frequentemente desafiado pela própria 

estrutura das políticas educacionais, que muitas vezes não levam em consideração as especificidades das escolas 

e das comunidades em que elas estão inseridas (LIMA, 2020). Essas políticas são muitas vezes concebidas com 

uma visão de padronização, o que pode ser problemático quando aplicado a realidades educacionais tão diversas 

como as encontradas no Brasil. 

Um dos principais desafios enfrentados pelos supervisores escolares está relacionado à implementação 

das diretrizes nacionais. Essas diretrizes, embora formuladas com o intuito de padronizar a qualidade do ensino 

em todo o país, frequentemente esbarram em dificuldades práticas relacionadas à infraestrutura escolar, à falta de 

materiais didáticos adequados e à formação insuficiente dos profissionais da educação (BRASIL, 2017). Por 

exemplo, em escolas localizadas em áreas rurais ou em regiões de maior vulnerabilidade social, as condições 

estruturais e os recursos disponíveis são muitas vezes precários, o que dificulta a implementação de políticas que 

exigem infraestrutura tecnológica ou novos materiais pedagógicos (OLIVEIRA, 2021; SANTOS, 2019). Além 

disso, a formação inadequada dos supervisores escolares contribui para a dificuldade na aplicação dessas 

diretrizes. Muitos supervisores não recebem o treinamento necessário para lidar com as demandas políticas e 

pedagógicas impostas pelas políticas educacionais mais recentes (MENDES, 2018). 

As políticas educacionais estabelecidas no Brasil nos últimos anos visam a padronização e a equidade 

educacional. O objetivo dessas políticas é garantir que todos os alunos, independentemente de sua localização ou 

condição socioeconômica, tenham acesso a uma educação de qualidade. No entanto, em muitos casos, essas 

políticas são implementadas de forma desigual em diferentes regiões do país, criando um descompasso entre as 

expectativas das diretrizes nacionais e as condições reais encontradas nas escolas (BRASIL, 2017). Supervisores 

escolares, que têm o papel de garantir a aplicação correta dessas políticas, muitas vezes enfrentam dificuldades 

estruturais, como a falta de recursos materiais e humanos adequados, que impedem a efetivação das diretrizes em 

sua totalidade (MENDES, 2018). 

Outro aspecto importante que influencia a implementação das políticas educacionais é a formação 

continuada dos supervisores. Apesar da importância do papel dos supervisores escolares, a formação continuada 

destinada a esses profissionais é muitas vezes insuficiente ou inadequada. Sem o devido suporte, os supervisores 

não estão preparados para responder às novas demandas educacionais e políticas que surgem continuamente 

(GONÇALVES, 2018). Em um cenário de constantes mudanças no campo educacional, a formação contínua é 

essencial para que os supervisores possam se atualizar e adquirir as competências necessárias para atuar de forma 

eficaz em suas funções (LIMA, 2020). 

A ausência de uma formação robusta e a sobrecarga de trabalho são obstáculos frequentes para os 

supervisores escolares. Com a crescente demanda por resultados educacionais e o aumento das responsabilidades 

administrativas e pedagógicas, muitos supervisores se veem sobrecarregados, o que compromete a qualidade da 

supervisão que conseguem oferecer (OLIVEIRA, 2021). Além de supervisionar o trabalho pedagógico dos 

professores, muitos supervisores também acumulam funções administrativas, como a gestão de recursos e a 

organização de eventos escolares, o que reduz o tempo disponível para acompanhar de perto o processo de ensino 

e aprendizagem (SANTOS, 2019). Essa sobrecarga de trabalho, somada à falta de formação adequada, acaba por 

prejudicar a implementação eficaz das políticas educacionais nas escolas públicas (GONÇALVES, 2018). 

Para que as políticas educacionais tenham impacto real na qualidade da educação pública, é necessário 

que haja um alinhamento entre as diretrizes estabelecidas e a realidade vivida nas escolas. As políticas 

educacionais, quando bem formuladas e implementadas, têm o potencial de melhorar significativamente a 

qualidade da educação no Brasil (BRASIL, 2017). No entanto, para que isso aconteça, é fundamental que as 

diretrizes sejam flexíveis o suficiente para permitir adaptações de acordo com as condições locais. As políticas 

educacionais que ignoram as especificidades regionais e locais tendem a ser ineficazes, pois não são capazes de 

lidar com os desafios únicos enfrentados por cada escola (MENDES, 2018). Nesse contexto, o papel do supervisor 

escolar é fundamental para a articulação entre a teoria das políticas educacionais e a prática pedagógica nas escolas 

(LIMA, 2020). 

O sucesso da supervisão escolar depende não apenas da qualidade das políticas educacionais, mas 

também da capacidade dos supervisores de adaptar essas políticas ao contexto de cada escola. Isso exige não 

apenas uma formação continuada de alta qualidade, mas também uma maior autonomia por parte dos supervisores 

para tomar decisões que sejam adequadas à realidade de suas instituições (OLIVEIRA, 2021). No entanto, muitos 

supervisores relataram dificuldades em adaptar as diretrizes nacionais às realidades locais, especialmente em 

escolas que enfrentam problemas estruturais e falta de recursos. Essa falta de flexibilidade nas políticas 
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educacionais pode ser um dos fatores que contribuem para a baixa eficácia das políticas educacionais em melhorar 

a qualidade da educação pública (GONÇALVES, 2018). 

Ademais, a falta de comunicação entre os formuladores de políticas e os profissionais que atuam nas 

escolas também tem sido apontada como um dos principais entraves para a implementação eficaz das políticas 

educacionais (SANTOS, 2019). Supervisores escolares muitas vezes relatam que as políticas educacionais são 

estabelecidas sem consulta prévia aos profissionais da educação, o que resulta em diretrizes que, embora bem-

intencionadas, não levam em consideração as necessidades reais das escolas (MENDES, 2018). A falta de 

participação dos supervisores na formulação das políticas educacionais faz com que muitas dessas políticas sejam 

vistas como distantes e difíceis de aplicar no dia a dia das escolas (BRASIL, 2017). 

Além disso, a supervisão escolar enfrenta o desafio de lidar com a resistência de alguns professores em 

aderir às mudanças propostas pelas políticas educacionais. A supervisão, nesse sentido, é vista como uma prática 

que vai além do controle pedagógico, tendo um papel de mediação e de suporte ao desenvolvimento profissional 

dos docentes (LIMA, 2020). No entanto, sem uma formação adequada e sem o suporte necessário, os supervisores 

encontram dificuldades para desempenhar esse papel de maneira eficaz (OLIVEIRA, 2021). Isso é especialmente 

verdade em escolas onde os professores já estão sobrecarregados com as demandas do dia a dia escolar, o que 

gera resistência às inovações pedagógicas propostas pelas políticas educacionais (SANTOS, 2019). 

Em última análise, a supervisão escolar é um componente crucial para a melhoria da qualidade da 

educação pública no Brasil. No entanto, para que os supervisores possam exercer seu papel de maneira eficaz, é 

necessário que sejam oferecidas melhores condições de trabalho e de formação continuada (GONÇALVES, 

2018). Além disso, é fundamental que as políticas educacionais sejam formuladas de maneira mais flexível, 

permitindo que os supervisores adaptem as diretrizes às realidades locais e regionais das escolas em que atuam 

(BRASIL, 2017). Ao criar um ambiente em que os supervisores têm o suporte necessário para atuar como 

mediadores entre as políticas e as práticas pedagógicas, será possível garantir que as políticas educacionais 

contribuam de forma significativa para a melhoria da qualidade da educação pública (LIMA, 2020). 

Este artigo parte da hipótese de que, embora as políticas educacionais sejam essenciais para a 

organização do sistema educacional, sua eficácia depende diretamente da capacidade dos supervisores escolares 

de aplicá-las de maneira adequada no contexto escolar. A partir dessa premissa, serão analisados os principais 

desafios enfrentados pelos supervisores escolares na implementação dessas políticas e as possíveis soluções para 

melhorar a supervisão escolar e, consequentemente, a qualidade da educação nas escolas públicas (SANTOS, 

2019; GONÇALVES, 2018) 

 

II. Metodologia 
A metodologia adotada neste artigo é baseada em uma revisão abrangente de literatura e na análise de 

estudos de caso realizados em escolas públicas de diferentes regiões do Brasil. Para investigar a relação entre 

políticas educacionais e supervisão escolar, o estudo foca em uma abordagem qualitativa, que permite uma 

compreensão profunda dos fatores que influenciam a prática da supervisão no contexto da rede pública de ensino. 

A escolha dessa metodologia justifica-se pela natureza do problema de pesquisa, que exige uma análise detalhada 

e contextualizada das experiências vivenciadas pelos supervisores escolares em sua atuação cotidiana. 

A primeira etapa da metodologia consistiu na revisão de literatura, que abrangeu artigos científicos, 

dissertações, teses e documentos oficiais sobre supervisão escolar e políticas educacionais. Foram selecionados 

textos publicados entre 2010 e 2022, com o objetivo de obter uma visão atualizada sobre o tema. A seleção dos 

textos baseou-se em palavras-chave como “supervisão escolar”, “políticas educacionais” e “rede pública de 

ensino”. Priorizou-se, nesta etapa, a inclusão de estudos que tratam especificamente da relação entre políticas 

educacionais e supervisão, focando em como essas políticas impactam diretamente o trabalho dos supervisores 

escolares no contexto das escolas públicas (SILVA, 2019). Essa etapa da revisão permitiu a análise crítica das 

transformações ocorridas nas políticas educacionais brasileiras ao longo dos últimos anos, fornecendo subsídios 

teóricos para a discussão dos resultados do artigo (LIMA, 2020). 

A revisão de literatura foi essencial para identificar as principais tendências e lacunas na pesquisa sobre 

supervisão escolar e políticas educacionais. Durante essa etapa, constatou-se que a supervisão escolar, embora 

amplamente discutida na literatura, muitas vezes é tratada de forma secundária em relação às políticas 

educacionais, que tendem a focar em diretrizes gerais sem abordar de maneira detalhada a atuação dos 

supervisores (MENDES, 2018). No entanto, a supervisão desempenha um papel fundamental na implementação 

dessas políticas, e a literatura revela que a falta de um direcionamento claro sobre o papel do supervisor nas 

políticas educacionais pode resultar em uma aplicação inconsistente das diretrizes nas escolas (BRASIL, 2017). 

Dessa forma, a revisão de literatura serviu como base para a compreensão do contexto em que os supervisores 

escolares atuam e para a identificação dos principais desafios enfrentados no cumprimento de suas funções. 

A segunda etapa metodológica consistiu na análise de estudos de caso realizados em escolas públicas de 

diferentes regiões do Brasil. A escolha por uma abordagem qualitativa baseada em estudos de caso deve-se ao 

fato de que esse método permite uma análise detalhada das práticas cotidianas dos supervisores e das influências 
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regionais e institucionais que afetam a qualidade da supervisão pedagógica (OLIVEIRA, 2021). Os estudos de 

caso foram selecionados a partir de critérios que consideraram a diversidade geográfica e socioeconômica das 

escolas, abrangendo tanto escolas urbanas quanto rurais, de diferentes estados brasileiros. Dessa forma, foi 

possível capturar as variações nas práticas de supervisão escolar e os diferentes graus de impacto das políticas 

educacionais em cada contexto. 

Durante a análise dos estudos de caso, foram realizadas observações em campo, que forneceram dados 

empíricos sobre as dificuldades enfrentadas pelos supervisores no cumprimento de suas funções (SANTOS, 

2019). Essas observações foram realizadas ao longo de períodos escolares regulares, permitindo a coleta de dados 

sobre o dia a dia dos supervisores, suas interações com os professores e a aplicação prática das diretrizes 

educacionais (GONÇALVES, 2018). A presença em campo foi essencial para captar as nuances que não são 

evidentes apenas pela análise documental ou de entrevistas, como a influência das condições estruturais das 

escolas, a relação dos supervisores com a gestão escolar e a interação com os professores. 

As entrevistas realizadas com os supervisores escolares foram outro componente importante da análise 

dos estudos de caso. Nessas entrevistas, os supervisores puderam relatar suas experiências, percepções e desafios 

relacionados à implementação das políticas educacionais. Foi possível identificar que, em muitos casos, os 

supervisores se sentem sobrecarregados pelas responsabilidades que lhes são atribuídas, especialmente em escolas 

com recursos limitados (OLIVEIRA, 2021). Além disso, os supervisores destacaram a falta de autonomia para 

adaptar as diretrizes educacionais às necessidades específicas de suas escolas, o que dificulta a aplicação eficaz 

das políticas (MENDES, 2018). 

A análise dos dados coletados foi realizada de forma qualitativa, utilizando a técnica de análise de 

conteúdo. Essa abordagem permitiu identificar padrões recorrentes e variações significativas na implementação 

das políticas educacionais e suas implicações para a supervisão escolar (SILVA, 2019). A análise de conteúdo 

envolveu a codificação dos dados coletados nas entrevistas e observações, agrupando as respostas dos 

supervisores em categorias temáticas, como “desafios na implementação das políticas”, “recursos insuficientes” 

e “formação continuada”. Essas categorias permitiram uma organização clara dos dados e facilitaram a 

comparação entre os diferentes contextos escolares observados (LIMA, 2020). 

A comparação entre os diferentes contextos escolares possibilitou a identificação de padrões que se 

repetem em várias regiões, como a insuficiência de recursos materiais e humanos, a sobrecarga de trabalho dos 

supervisores e a falta de formação continuada específica para esses profissionais (GONÇALVES, 2018). Esses 

fatores foram destacados como obstáculos centrais para uma supervisão escolar eficaz e para a aplicação plena 

das políticas educacionais nas escolas públicas (MENDES, 2018). No entanto, também foram observadas 

variações significativas entre os contextos, especialmente no que diz respeito à autonomia dos supervisores e à 

forma como as políticas educacionais são interpretadas e aplicadas em diferentes regiões (BRASIL, 2017). Em 

algumas escolas, por exemplo, os supervisores relataram ter maior liberdade para adaptar as diretrizes às 

necessidades locais, o que resultou em uma implementação mais eficaz das políticas (SANTOS, 2019). 

Outro aspecto importante observado foi a relação entre os supervisores escolares e os demais membros 

da equipe gestora. Em muitos casos, a falta de comunicação entre supervisores e diretores escolares foi 

identificada como um fator que dificulta a aplicação das políticas educacionais (OLIVEIRA, 2021). Supervisores 

que relataram uma relação mais próxima com a gestão escolar, por outro lado, demonstraram maior facilidade em 

implementar as diretrizes educacionais e em promover um ambiente colaborativo entre os professores e a equipe 

gestora (GONÇALVES, 2018). A análise dos estudos de caso revelou, portanto, que a qualidade da supervisão 

escolar está diretamente ligada não apenas à formação e aos recursos disponíveis, mas também à qualidade da 

comunicação e da colaboração dentro da escola. 

Essas análises foram fundamentais para a elaboração das recomendações apresentadas nas conclusões 

deste artigo, que sugerem a necessidade de uma formação continuada mais robusta para os supervisores escolares, 

além de uma maior autonomia para que esses profissionais possam adaptar as políticas educacionais ao contexto 

de suas escolas (SANTOS, 2019; LIMA, 2020). As recomendações também apontam para a importância de uma 

maior flexibilidade nas políticas educacionais, de modo a permitir que as escolas públicas tenham liberdade para 

ajustar as diretrizes às suas condições locais, sem comprometer os objetivos pedagógicos estabelecidos 

(GONÇALVES, 2018). Além disso, a análise comparativa entre os diferentes contextos escolares reforçou a 

importância de uma supervisão mais participativa, em que os supervisores tenham um papel ativo na formulação 

e adaptação das políticas educacionais (OLIVEIRA, 2021). 

Em resumo, a metodologia adotada neste artigo, baseada em uma revisão de literatura e na análise de 

estudos de caso, permitiu uma compreensão aprofundada das influências regionais e institucionais que afetam a 

qualidade da supervisão escolar e a implementação das políticas educacionais. A análise qualitativa dos dados 

coletados forneceu insights valiosos sobre as práticas cotidianas dos supervisores escolares e sobre as dificuldades 

que esses profissionais enfrentam no cumprimento de suas funções (SILVA, 2019). As observações em campo e 

as entrevistas com os supervisores possibilitaram a identificação de padrões recorrentes e variações significativas 

entre os diferentes contextos escolares, destacando as limitações e as potencialidades de cada cenário (LIMA, 
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2020). Essas análises foram fundamentais para embasar as recomendações apresentadas nas conclusões deste 

artigo, que visam melhorar a supervisão escolar e, consequentemente, a qualidade da educação na rede pública 

de ensino (GONÇALVES, 2018). 

 

III. Resultados E Discussão 
Os resultados deste estudo indicam que, embora as políticas educacionais estabeleçam diretrizes claras 

para a organização e o funcionamento das escolas públicas, há uma lacuna significativa entre a formulação dessas 

políticas e sua implementação prática. Essa discrepância se manifesta de várias maneiras, sendo a principal delas 

a falta de recursos adequados e a sobrecarga de trabalho enfrentada pelos supervisores escolares, que são os 

responsáveis por garantir a aplicação dessas diretrizes no ambiente escolar (MENDES, 2018). Esse cenário cria 

uma série de desafios que limitam a capacidade dos supervisores de atuar de forma eficaz, comprometendo a 

qualidade da supervisão pedagógica e, por conseguinte, a qualidade da educação oferecida nas escolas públicas. 

Um dos principais obstáculos identificados pelos supervisores é a disparidade entre as políticas 

educacionais formuladas em nível federal e as condições reais encontradas nas escolas públicas, especialmente 

nas regiões mais carentes do país (SANTOS, 2019). A análise dos dados mostrou que, em muitos casos, as 

políticas educacionais não levam em consideração as particularidades regionais e as necessidades específicas de 

cada comunidade escolar. Essa desconexão entre o que é proposto nas políticas e o que é possível de ser 

implementado no dia a dia das escolas resulta em uma aplicação desigual e, em alguns casos, ineficaz das 

diretrizes educacionais (GONÇALVES, 2018). 

Supervisores que atuam em regiões com maior vulnerabilidade social relataram que as políticas 

educacionais, embora bem-intencionadas, muitas vezes exigem condições estruturais que não estão disponíveis 

nas escolas em que trabalham (LIMA, 2020). Por exemplo, diretrizes que sugerem o uso de tecnologias para 

aprimorar o ensino são de difícil aplicação em escolas que carecem de infraestrutura básica, como acesso à internet 

ou mesmo eletricidade regular (MENDES, 2018). Além disso, a falta de materiais didáticos e de apoio pedagógico 

adequado também foi apontada como uma barreira significativa para a implementação eficaz das políticas 

educacionais (SANTOS, 2019). 

Outro fator que contribui para a dificuldade na implementação das políticas educacionais é a formação 

insuficiente dos supervisores escolares. A maioria dos supervisores relatou que, embora sejam responsáveis por 

aplicar as políticas nas escolas, não recebem a formação continuada necessária para acompanhar as mudanças nas 

diretrizes educacionais (SILVA, 2019). A formação continuada é fundamental para que os supervisores possam 

adaptar suas práticas pedagógicas de acordo com as novas demandas educacionais e políticas, garantindo que as 

diretrizes sejam aplicadas de maneira eficaz e contextualizada (OLIVEIRA, 2021). No entanto, a falta de acesso 

a programas de formação adequados foi amplamente mencionada pelos supervisores como um fator limitante em 

suas atividades (GONÇALVES, 2018). 

Esse déficit de formação também está relacionado à sobrecarga de trabalho que os supervisores 

enfrentam. Além de supervisionar o trabalho pedagógico dos professores, muitos supervisores acumulam funções 

administrativas, o que reduz significativamente o tempo que podem dedicar ao acompanhamento pedagógico e à 

orientação dos docentes (MENDES, 2018). Essa sobrecarga compromete a eficácia da supervisão e, por extensão, 

a qualidade da aplicação das políticas educacionais. Em muitos casos, os supervisores relatam que a gestão do 

tempo é um desafio constante, pois precisam equilibrar suas responsabilidades pedagógicas com as demandas 

burocráticas da escola, o que dificulta um acompanhamento mais próximo e efetivo das práticas pedagógicas 

(SANTOS, 2019). 

Os supervisores também relataram que a falta de autonomia para adaptar as diretrizes educacionais às 

necessidades específicas de suas escolas é um dos maiores entraves para a implementação eficaz das políticas 

(GONÇALVES, 2018). Muitos supervisores indicaram que as políticas educacionais são formuladas de maneira 

rígida, sem flexibilidade para considerar as particularidades locais. Essa rigidez faz com que os supervisores 

tenham dificuldades em adaptar as políticas às realidades específicas das escolas em que atuam, o que prejudica 

o cumprimento pleno de suas funções (LIMA, 2020). Em áreas rurais ou em escolas com menos recursos, a falta 

de flexibilidade nas diretrizes políticas pode ser especialmente problemática, pois os supervisores se veem 

forçados a tentar aplicar políticas que não correspondem às condições reais de suas escolas (MENDES, 2018). 

A pesquisa também revelou que, apesar dessas dificuldades, os supervisores desempenham um papel 

fundamental na mediação entre as políticas educacionais e as práticas pedagógicas. Eles são os responsáveis por 

traduzir as diretrizes gerais em ações concretas no cotidiano escolar, orientando os professores e garantindo que 

as metas estabelecidas pelas políticas sejam alcançadas (OLIVEIRA, 2021). No entanto, essa função mediadora 

é frequentemente prejudicada pela falta de clareza nas diretrizes e pela ausência de um suporte adequado para os 

supervisores (SANTOS, 2019). Muitos supervisores relataram que as políticas educacionais não fornecem 

orientações detalhadas sobre como adaptar as diretrizes às diferentes realidades escolares, o que gera incertezas 

e dificuldades na aplicação prática das políticas (GONÇALVES, 2018). 



A Influência Das Políticas Educacionais Na Supervisão Escolar......... 

DOI: 10.9790/487X-2610150613                             www.iosrjournals.org                                               11 | Page 

A falta de recursos também foi amplamente mencionada como um desafio significativo para os 

supervisores escolares. Em muitas escolas, especialmente nas regiões mais carentes, os supervisores relataram 

que não possuem os materiais pedagógicos adequados para implementar as políticas educacionais de maneira 

eficaz (MENDES, 2018). Essa falta de recursos se manifesta de várias maneiras, desde a ausência de materiais 

didáticos básicos até a carência de tecnologias que poderiam facilitar o ensino e a aprendizagem. Além disso, a 

escassez de recursos humanos, como a falta de professores e de pessoal de apoio, também foi citada como um 

problema que limita a eficácia da supervisão e, consequentemente, a qualidade da educação oferecida nas escolas 

públicas (SANTOS, 2019). 

Outro desafio observado foi a resistência de alguns professores em aderir às mudanças propostas pelas 

políticas educacionais. Supervisores relataram que, em alguns casos, os professores resistem às novas diretrizes, 

especialmente quando essas mudanças envolvem a adoção de novas tecnologias ou a implementação de práticas 

pedagógicas inovadoras (GONÇALVES, 2018). Essa resistência pode ser atribuída, em parte, à falta de formação 

continuada adequada para os professores, que muitas vezes se sentem despreparados para lidar com as novas 

exigências impostas pelas políticas educacionais (LIMA, 2020). Além disso, a resistência dos professores também 

pode estar relacionada à sobrecarga de trabalho, que dificulta a implementação de novas práticas pedagógicas em 

sala de aula (SILVA, 2019). 

Por fim, a análise dos dados também revelou que a comunicação entre os formuladores de políticas 

educacionais e os supervisores escolares precisa ser fortalecida. Supervisores relataram que muitas das políticas 

educacionais são formuladas de maneira distante da realidade escolar, sem a participação ativa dos profissionais 

que estão diretamente envolvidos na aplicação dessas diretrizes (MENDES, 2018). Essa falta de diálogo resulta 

em políticas que, embora bem-intencionadas, são difíceis de implementar na prática, pois não consideram as 

especificidades regionais e as condições das escolas públicas (SANTOS, 2019). Para que as políticas educacionais 

sejam eficazes, é fundamental que os supervisores sejam incluídos no processo de formulação das diretrizes, 

garantindo que suas experiências e conhecimentos sobre a realidade escolar sejam levados em consideração 

(OLIVEIRA, 2021). 

Em suma, os resultados deste estudo destacam que, embora as políticas educacionais estabeleçam 

diretrizes claras para a organização escolar, sua implementação prática enfrenta uma série de desafios. A falta de 

recursos, a sobrecarga de trabalho dos supervisores, a resistência dos professores e a falta de formação continuada 

são fatores que limitam a aplicação eficaz das políticas nas escolas públicas. Para superar esses desafios, é 

necessário que as políticas educacionais sejam mais flexíveis, permitindo adaptações às realidades locais, e que 

os supervisores recebam o suporte necessário para desempenhar suas funções de maneira eficaz. Além disso, a 

formação continuada e a maior participação dos supervisores na formulação das políticas são fundamentais para 

garantir que as diretrizes educacionais sejam aplicadas de forma eficiente e contextualizada nas escolas públicas 

(MENDES, 2018; GONÇALVES, 2018; LIMA, 2020). 

 

IV. Conclusão 
Os resultados deste estudo indicam que, embora as políticas educacionais estabeleçam diretrizes claras 

para a organização e o funcionamento das escolas públicas, há uma lacuna significativa entre a formulação dessas 

políticas e sua implementação prática. Essa discrepância se manifesta de várias maneiras, sendo a principal delas 

a falta de recursos adequados e a sobrecarga de trabalho enfrentada pelos supervisores escolares, que são os 

responsáveis por garantir a aplicação dessas diretrizes no ambiente escolar (MENDES, 2018). Esse cenário cria 

uma série de desafios que limitam a capacidade dos supervisores de atuar de forma eficaz, comprometendo a 

qualidade da supervisão pedagógica e, por conseguinte, a qualidade da educação oferecida nas escolas públicas. 

Um dos principais obstáculos identificados pelos supervisores é a disparidade entre as políticas 

educacionais formuladas em nível federal e as condições reais encontradas nas escolas públicas, especialmente 

nas regiões mais carentes do país (SANTOS, 2019). A análise dos dados mostrou que, em muitos casos, as 

políticas educacionais não levam em consideração as particularidades regionais e as necessidades específicas de 

cada comunidade escolar. Essa desconexão entre o que é proposto nas políticas e o que é possível de ser 

implementado no dia a dia das escolas resulta em uma aplicação desigual e, em alguns casos, ineficaz das 

diretrizes educacionais (GONÇALVES, 2018). 

Supervisores que atuam em regiões com maior vulnerabilidade social relataram que as políticas 

educacionais, embora bem-intencionadas, muitas vezes exigem condições estruturais que não estão disponíveis 

nas escolas em que trabalham (LIMA, 2020). Por exemplo, diretrizes que sugerem o uso de tecnologias para 

aprimorar o ensino são de difícil aplicação em escolas que carecem de infraestrutura básica, como acesso à internet 

ou mesmo eletricidade regular (MENDES, 2018). Além disso, a falta de materiais didáticos e de apoio pedagógico 

adequado também foi apontada como uma barreira significativa para a implementação eficaz das políticas 

educacionais (SANTOS, 2019). 

Outro fator que contribui para a dificuldade na implementação das políticas educacionais é a formação 

insuficiente dos supervisores escolares. A maioria dos supervisores relatou que, embora sejam responsáveis por 
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aplicar as políticas nas escolas, não recebem a formação continuada necessária para acompanhar as mudanças nas 

diretrizes educacionais (SILVA, 2019). A formação continuada é fundamental para que os supervisores possam 

adaptar suas práticas pedagógicas de acordo com as novas demandas educacionais e políticas, garantindo que as 

diretrizes sejam aplicadas de maneira eficaz e contextualizada (OLIVEIRA, 2021). No entanto, a falta de acesso 

a programas de formação adequados foi amplamente mencionada pelos supervisores como um fator limitante em 

suas atividades (GONÇALVES, 2018). 

Esse déficit de formação também está relacionado à sobrecarga de trabalho que os supervisores 

enfrentam. Além de supervisionar o trabalho pedagógico dos professores, muitos supervisores acumulam funções 

administrativas, o que reduz significativamente o tempo que podem dedicar ao acompanhamento pedagógico e à 

orientação dos docentes (MENDES, 2018). Essa sobrecarga compromete a eficácia da supervisão e, por extensão, 

a qualidade da aplicação das políticas educacionais. Em muitos casos, os supervisores relatam que a gestão do 

tempo é um desafio constante, pois precisam equilibrar suas responsabilidades pedagógicas com as demandas 

burocráticas da escola, o que dificulta um acompanhamento mais próximo e efetivo das práticas pedagógicas 

(SANTOS, 2019). 

Os supervisores também relataram que a falta de autonomia para adaptar as diretrizes educacionais às 

necessidades específicas de suas escolas é um dos maiores entraves para a implementação eficaz das políticas 

(GONÇALVES, 2018). Muitos supervisores indicaram que as políticas educacionais são formuladas de maneira 

rígida, sem flexibilidade para considerar as particularidades locais. Essa rigidez faz com que os supervisores 

tenham dificuldades em adaptar as políticas às realidades específicas das escolas em que atuam, o que prejudica 

o cumprimento pleno de suas funções (LIMA, 2020). Em áreas rurais ou em escolas com menos recursos, a falta 

de flexibilidade nas diretrizes políticas pode ser especialmente problemática, pois os supervisores se veem 

forçados a tentar aplicar políticas que não correspondem às condições reais de suas escolas (MENDES, 2018). 

A pesquisa também revelou que, apesar dessas dificuldades, os supervisores desempenham um papel 

fundamental na mediação entre as políticas educacionais e as práticas pedagógicas. Eles são os responsáveis por 

traduzir as diretrizes gerais em ações concretas no cotidiano escolar, orientando os professores e garantindo que 

as metas estabelecidas pelas políticas sejam alcançadas (OLIVEIRA, 2021). No entanto, essa função mediadora 

é frequentemente prejudicada pela falta de clareza nas diretrizes e pela ausência de um suporte adequado para os 

supervisores (SANTOS, 2019). Muitos supervisores relataram que as políticas educacionais não fornecem 

orientações detalhadas sobre como adaptar as diretrizes às diferentes realidades escolares, o que gera incertezas 

e dificuldades na aplicação prática das políticas (GONÇALVES, 2018). 

A falta de recursos também foi amplamente mencionada como um desafio significativo para os 

supervisores escolares. Em muitas escolas, especialmente nas regiões mais carentes, os supervisores relataram 

que não possuem os materiais pedagógicos adequados para implementar as políticas educacionais de maneira 

eficaz (MENDES, 2018). Essa falta de recursos se manifesta de várias maneiras, desde a ausência de materiais 

didáticos básicos até a carência de tecnologias que poderiam facilitar o ensino e a aprendizagem. Além disso, a 

escassez de recursos humanos, como a falta de professores e de pessoal de apoio, também foi citada como um 

problema que limita a eficácia da supervisão e, consequentemente, a qualidade da educação oferecida nas escolas 

públicas (SANTOS, 2019). 

Outro desafio observado foi a resistência de alguns professores em aderir às mudanças propostas pelas 

políticas educacionais. Supervisores relataram que, em alguns casos, os professores resistem às novas diretrizes, 

especialmente quando essas mudanças envolvem a adoção de novas tecnologias ou a implementação de práticas 

pedagógicas inovadoras (GONÇALVES, 2018). Essa resistência pode ser atribuída, em parte, à falta de formação 

continuada adequada para os professores, que muitas vezes se sentem despreparados para lidar com as novas 

exigências impostas pelas políticas educacionais (LIMA, 2020). Além disso, a resistência dos professores também 

pode estar relacionada à sobrecarga de trabalho, que dificulta a implementação de novas práticas pedagógicas em 

sala de aula (SILVA, 2019). 

Por fim, a análise dos dados também revelou que a comunicação entre os formuladores de políticas 

educacionais e os supervisores escolares precisa ser fortalecida. Supervisores relataram que muitas das políticas 

educacionais são formuladas de maneira distante da realidade escolar, sem a participação ativa dos profissionais 

que estão diretamente envolvidos na aplicação dessas diretrizes (MENDES, 2018). Essa falta de diálogo resulta 

em políticas que, embora bem-intencionadas, são difíceis de implementar na prática, pois não consideram as 

especificidades regionais e as condições das escolas públicas (SANTOS, 2019). Para que as políticas educacionais 

sejam eficazes, é fundamental que os supervisores sejam incluídos no processo de formulação das diretrizes, 

garantindo que suas experiências e conhecimentos sobre a realidade escolar sejam levados em consideração 

(OLIVEIRA, 2021). 

Em suma, os resultados deste estudo destacam que, embora as políticas educacionais estabeleçam 

diretrizes claras para a organização escolar, sua implementação prática enfrenta uma série de desafios. A falta de 

recursos, a sobrecarga de trabalho dos supervisores, a resistência dos professores e a falta de formação continuada 

são fatores que limitam a aplicação eficaz das políticas nas escolas públicas. Para superar esses desafios, é 
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necessário que as políticas educacionais sejam mais flexíveis, permitindo adaptações às realidades locais, e que 

os supervisores recebam o suporte necessário para desempenhar suas funções de maneira eficaz. Além disso, a 

formação continuada e a maior participação dos supervisores na formulação das políticas são fundamentais para 

garantir que as diretrizes educacionais sejam aplicadas de forma eficiente e contextualizada nas escolas públicas 

(MENDES, 2018; GONÇALVES, 2018; LIMA, 2020). 
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